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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

ROMB

Nº 71006024905 (Nº CNJ: 0012940-45.2016.8.21.9000)

2016/Cível


RECURSO INOMINADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. APARELHO CELULAR “IPHONE” CUJA TELA QUEBROU POR CULPA DA CONSUMIDORA APÓS MESES DE USO. ASSISTÊNCIA TÉCNICA QUE NÃO DISPONIBILIZA A TROCA DA TELA, SOMENTE DO APARELHO. AUSÊNCIA DE CONDUTA ILÍCITA. IMPOSSIBILIDADE DE DETERMINAR A ENTREGA DE NOVO APARELHO SEM QUALQUER ÔNUS AO AUTOR OU DEVOLUÇÃO DO VALOR PAGO PELO PRODUTO. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. SENTENÇA MANTIDA.

RECURSO DESPROVIDO.

	Recurso Inominado


	Terceira Turma Recursal Cível

	Nº 71006024905 (Nº CNJ: 0012940-45.2016.8.21.9000)


	Comarca de Porto Alegre

	MARIANNE TATSCH 


	RECORRENTE

	APPLE COMPUTER BRASIL LTDA 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Terceira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Dr.ª Lusmary Fatima Turelly da Silva (Presidente) e Dr. Luis Francisco Franco.
Porto Alegre, 23 de junho de 2016.

DR. RÉGIS DE O. MONTENEGRO BARBOSA, 

Relator.

RELATÓRIO

Trata-se de ação indenizatória por danos materiais e morais, em que aduz a autora ter ganhado um aparelho celular produzido pela empresa requerida, sendo que após alguns meses de uso, o aparelho sofreu uma queda, ficando com a tela totalmente estilhaçada. Relata que, ao entrar em contato com a assistência técnica, foi informado de que não havia opção de substituição da tela do aparelho, sendo que seria possível efetuar a troca do celular, o que custaria R$ 1.199,00. Requer a determinação de que a ré entregue aparelho novo de igual especificações ou o valor desembolsado para compra, qual seja R$ 3.199,00. Postula, ainda, indenização por danos morais no valor de R$3.000,00. 

Em contestação, a ré afirma que o aparelho da autora estava fora da garantia, conforme reconhecido por ele próprio, de forma que não há qualquer embasamento legal para que haja a determinação de substituição ou devolução do valor pago pelo aparelho celular. Alega a inexistência de danos morais e requer a improcedência dos pedidos. 

Sobrevém sentença de improcedência do pedido.

Inconformada, recorre a autora.  

Com contrarrazões, vêm os autos conclusos. 

É o relatório.

VOTOS

Dr. Régis de O. Montenegro Barbosa (RELATOR)

É caso de negar provimento ao recurso. 

Destaque-se que a sentença de primeiro grau reproduziu parte do voto que preferi quando do julgamento do Recurso Inominado nº 71005372313, no qual mantive a decisão que julgou improcedente aquela demanda.
Agrego, unicamente, que mantenho integralmente o entendimento esposado naquela ocasião, cujos fundamentos transcrevo e adoto como razões de decidir, a fim de evitar repetições desnecessárias:

RECURSO INOMINADO. AÇÃO COMINATÓRIA C/C INDENIZATÓRIA. APARELHO CELULAR “IPHONE” CUJA TELA QUEBROU POR CULPA DO CONSUMIDOR E CUJA BATERIA APRESENTA PROBLEMAS APÓS DOIS ANOS E MEIO DE USO. ASSISTÊNCIA TÉCNICA QUE NÃO DISPONIBILIZA A TROCA DA TELA, MAS A TROCA DO APARELHO. AUSÊNCIA DE CONDUTA ILÍCITA. IMPOSSIBILIDADE DE DETERMINAR O CONSERTO OU A ENTREGA DE NOVO APARELHO SEM QUALQUER ÔNUS AO AUTOR. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. SENTENÇA MANTIDA. 

1. Resta incontroverso que o defeito na tela do aparelho do autor foi causado por culpa exclusiva deste, o que é reconhecido na exordial. Quanto aos alegados problemas na bateria do celular, evidente que esse tipo de defeito é natural após dois anos e meio de uso, sendo impossível alegar que tenha decorrido de algum vício oculto do aparelho. 

2. Versa a lide sobre a assistência técnica oferecida pela parte ré, que não repõe a peça no caso de tela quebrada, mas apenas providencia a troca do aparelho por outro novo, de preço compatível com o do autor. 

3. Percebe-se que a irresignação do autor é causada pelo elevado preço cobrado para que a referida troca se dê. Ocorre que não há prova de qualquer afronta ao diploma consumerista por parte da ré, pois o reparo é oportunizado, ainda que por meio da troca do aparelho, sendo que aceitar tal oferta é uma faculdade do consumidor. 

4. Ademais, considerando que o produto encontra-se com duas peças avariadas, sendo que ambas foram causadas pelo mau uso do aparelho por parte do autor, não há sequer que se falar em abusividade no preço cobrado, posto que é notório que a empresa ré pratica altos preços no mercado, tendo optado o requerente, assim mesmo, por adquirir um de seus produtos. 

5. Impossibilidade de compelir a requerida a efetuar o conserto ou a troca do aparelho sem qualquer ônus ao autor, sob pena de configurar enriquecimento sem causa. Na realidade, não há provas de qualquer conduta abusiva por parte da ré a ponto de obrigá-la a fornecer novo aparelho ou a pagar valor correspondente, até mesmo porque se tal pedido fosse acolhido, qualquer pessoa que danificasse produtos da requerida, como bem referido na sentença, poderia compelir a ré a fornecer-lhe um produto novo sem custo ou com valor ínfimo, o que foge do razoável.

6. Danos morais não configurados, diante da licitude no agir da ré. Ausência de comprovação do abalo moral, consubstanciado na afronta a algum dos atributos da personalidade ou à honra. 

7. Sentença mantida por seus próprios fundamentos, nos termos do art. 46 da Lei 8.099/95. 

RECURSO DESPROVIDO.

(Recurso Cível Nº 71005372313, Terceira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Regis de Oliveira Montenegro Barbosa, Julgado em 26/03/2015) 
À vista do exposto, voto, pois, por NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Arcará a recorrente com o pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em R$ 800, nos termos do art. 55, da Lei 9.099/95. Suspensa a exigibilidade da cobrança, diante da AJG concedida.

Dr. Luis Francisco Franco - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr.ª Lusmary Fatima Turelly da Silva (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DR.ª LUSMARY FATIMA TURELLY DA SILVA - Presidente - Recurso Inominado nº 71006024905, Comarca de Porto Alegre: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 2.JUIZADO ESPECIAL CIVEL(PREDIO 1) PORTO ALEGRE - Comarca de Porto Alegre
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